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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

MANDADO DE SEGURANÇA nº 0117789-12.2012.815.0000
RELATOR       : Juiz convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho substituindo o 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
IMPETRANTE : João Soares da Silva
ADVOGADAS : Orlando Gonçalves Lima, OAB 1303
IMPETRADO : Presidente da PBPrev – Paraíba Previdência
ADVOGADO : Jovelino Carolino Delgado Neto, OAB/PB 17.281

Vistos etc.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança
impetrado por  João Soares da Silva  contra ato do  Presidente da PBPrev –
Paraíba Previdência.

Após todo trâmite processual, fora concedida
a ordem mandamental  determinando  “à  autoridade  coatora  que  atualize  os
proventos do impetrante, de modo a contemplar a transformação do cargo de
Coordenador de Serviços Gerais em Gerência de Apoio Operacional, operada
pela Lei Estadual nº 9.316/2010, com reflexos financeiros a partir da data  da
impetração, computados juros de mora desde a notificação para oferecimento
das  informações,  no  percentual  aplicável  à  caderneta  de  poupança,  em
reverência ao art. 1º F da Lei Federal nº 9.494/97, com redação dada pela Lei
nº 11.960/2009”.

Conforme  se  extrai  à  fl.  118,  a  decisão
transitou em julgado em 11 de novembro de 2013.

O impetrante  acostou petição  (fls.  175/177)
informando o cumprimento da decisão, e requereu a execução do julgado das
diferenças das verbas compreendidas entre a impetração do “writ” e a data da
implantação da verba em seu contracheque. Para tanto, atribuiu ao débito o
valor de R$ 39.467,21 (trinta e nove mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e
vinte e um centavos).

Instada  a  se  manifestar,  a  impetrada
informou  que  concorda  com os  valores  apresentados  pelo  impetrante,  bem
como renunciou a oposição de impugnação à execução (fl. 182).



É o relatório.

Decido.

É  cediço  que  as  vias  de  execução  contra  a
Fazenda Pública Federal,  Estadual ou Municipal possui regramento especial,
diferenciando-se  da  forma  estabelecida  para  as  demais  modalidades  de
execução, uma vez que, em regra, os bens públicos não podem ser alienados e
penhorados. 

Deste  modo,  a  Constituição  da  República
Federativa do Brasil prevê, em seu art. 100, que o pagamento, em via judicial
dos  débitos  contra  a  Fazenda  Pública,  far-se-á  por  meio  de  precatórios,
estipulando-se  uma  ordem  cronológica  de  pagamento  que  deverá  ser,
rigorosamente,  cumprida,  sob  pena  de,  em  caso  de  preterição  e  havendo
requerimento  do  credor  neste  sentido,  haver  o  seqüestro  do  numerário
correspondente:

“Art. 100. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os
pagamentos  devidos  pela  Fazenda  Federal,  Estadual  ou
Municipal,  em  virtude  de  sentença  judiciária,  far-se-ão
exclusivamente  na  ordem  cronológica  de  apresentação  dos
precatórios  e  à  conta  dos  créditos  respectivos,  proibida  a
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias
e nos créditos adicionais abertos para este fim.
§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de
direito  público,  de  verba  necessária  ao  pagamento  de  seus
débitos  oriundos  de  sentenças  transitadas  em  julgado,
constantes de precatórios judiciários,  apresentados até 1º  de
julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte,
quando terão seus valores atualizados monetariamente
§  1º-A  Os  débitos  de  natureza  alimentícia  compreendem
aqueles  decorrentes  de  salários,  vencimentos,  proventos,
pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e
indenizações  por  morte  ou  invalidez,  fundadas  na
responsabilidade civil,  em virtude de sentença transitada em
julgado.
§  2º  As  dotações  orçamentárias  e  os  créditos  abertos  serão
consignados  diretamente  ao  Poder  Judiciário,  cabendo  ao
Presidente  do  Tribunal  que  proferir  a  decisão  exeqüenda
determinar o pagamento segundo as possibilidades do depósito,
e autorizar, a requerimento do credor, e exclusivamente para o
caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro
da quantia necessária à satisfação do débito.” 

No que toca aos créditos de natureza alimentar,
eles, também, estão sujeitos à inclusão em precatórios,  bem como à ordem
cronológica de apresentação. Todavia, há uma preferência quanto aos créditos
de outra natureza,  ou seja,  haverá uma ordem cronológica para os créditos
alimentares e outra para os demais créditos.



Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça
já sumulou o seguinte entendimento:

Súmula n.º 144 do STJ: “Os créditos de natureza alimentícia
gozam de preferência, desvinculados da ordem cronológica de
natureza diversa.”

No  entanto,  a  própria  Lei  Maior  mitiga  a
exigência de precatórios, quando se trata de dívidas definidas em lei como de
pequeno valor:

“Art. 100 Omissis
(...)
§  3º  O  disposto  no  caput  deste  artigo,  relativamente  à
expedição  de  precatórios,  não  se  aplica  aos  pagamentos  de
obrigações  definidas  em  lei  como  de  pequeno  valor  que  a
Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer
em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
(...)
§ 5º A lei poderá fixar valores distintos para o fim previsto no §
3º  deste  artigo,  segundo  as  diferentes  capacidades  das
entidades de direito público.”

Ao seu turno, o art. 87 dos Atos das Disposições
Constitucionais  Transitórias  (ADCT)  considera  como  de  pequeno  valor,
enquanto não editadas leis definidoras pelos entes da Federação, os créditos
de até 40 (quarenta) salários mínimos, perante os Estados e o Distrito Federal,
e de até 30 (trinta) salários mínimos, perante os Municípios:

“Art.  87.  Para efeito  do que dispõem o § 3º do art.  100 da
Constituição  Federal  e  o  art.  78  deste  Ato  das  Disposições
Constitucionais  Transitórias  serão  considerados  de  pequeno
valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis
definidoras pelos entes da Federação, observado o disposto no
§  4º  do  art.  100  da  Constituição  Federal,  os  débitos  ou
obrigações consignados em precatório judiciário, que tenham
valor igual ou inferior a:
I - quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e
do Distrito Federal; 
II - trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios.
Parágrafo  único.  Se  o  valor  da  execução  ultrapassar  o
estabelecido neste  artigo,  o pagamento far-se-á,  sempre,  por
meio  de  precatório,  sendo  facultada  à  parte  exeqüente  a
renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar
pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista
no § 3º do art. 100.”

O Estado da Paraíba, através do art. 1º, da Lei
Estadual nº 7.486/2003, considerou como obrigações de pequeno valor aquelas
que não ultrapassarem o valor equivalente a 10 (dez) salários mínimos, ou seja,



hodiernamente,  o  montante  de  R$  9.370,00  (nove  mil,  trezentos  e  setenta
reais):

“Art. 1º da Lei Estadual nº 7.486/03: Para os efeitos do que
dispõe o § 3º do art. 100, da Constituição Federal, consideram-
se obrigações de pequeno valor aquelas que não ultrapassem o
montante equivalente a 10 (dez) salários mínimos.”

O valor executado no caso é de R$ 39.467,21
(trinta e nove mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e vinte e um centavos),
portanto, não se enquadra em dívida de pequeno valor.

Como visto acima, o art. 100, § 1º-A, da Carta
Magna,  estabelece  que  os  débitos  de  natureza  alimentícia  compreendem
aqueles  decorrentes  de  salários  ou  vencimentos “fundadas  em  sentença
transitada em julgado”.

O  presente  feito  se  trata  de  execução  de
sentença, na qual se reconheceu o direito do impetrante de ter seus proventos
atualizados  de modo a contemplar a transformação do cargo de Coordenador
de  Serviços  Gerais  em  Gerência  de  Apoio  Operacional,  operada  pela  Lei
Estadual nº 9.316/2010.  Assim, nota-se que o precatório a ser expedido deve
obedecer  à  ordem  de  pagamento  preferencial  dos  créditos  de  natureza
alimentícia.

Por todas essas razões,  tenho que o presente
“mandamus”  alcançou  o  seu  desiderato,  o  que  por  consequência,  defiro  o
pedido  de  fls.  177,  com  supedâneo  no  art.  332  do  RITJPB1,  para  que  se
proceda ao competente  requisitório  precatório  ao  Presidente  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, o Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho. 

Publique-se. Intime-se.

Após, remeta-se os autos ao arquivo, com as
cautelas de estilo.

Cumpra-se. 

João Pessoa, 24 de abril de 2017.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz convocado

1 “Art. 332. Os precatórios de requisição de pagamento das importâncias devidas pela Fazenda Estadual ou 
Municipal, em virtude de sentença, serão dirigidos ao Presidente do Tribunal pelo órgão julgador ou pelo juiz da 
execução.”


